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Estado do Parana

’V,

PREGÃO ELETRÔNICO N° 083/2023

PROCESSO N° 3307/2023

RESPOSTA AO RECURSO

O Município de Piên, Estado do Paraná, em arzão dò recurso apresentado no

PREGÃO ELETRÔNICO N° 083/2023, ,pela. empresa ESTÀÇÃO DO CONHECIMENTO

COMÉRCIO DE CALCADOS E CONFECÇÕES LTDA-ME, pèss^a jurídica de direito privado
!

inscrita no CNPJ 09.255.998/001-40, esclarece: y.ü-.,;.?,'

I - DO RELATÓRIO E DOS PRAZOS

No dia 30/11/2023 as 16:52, via sistema bii o pregoeiro convocou a empresa

MARQUES & CUNHA COMERCIAL LTDA, cujo CNPJ': 38.383.276/0001-79, para .apresentar

amostras até o dia 12/12/2023. .i

A Recomente aiega que a amostra foi entregue fora.do prazo, ainda aiega que a

mostra veio sem a tota idade dos laudos, conforme solicita edital

Sabenco que a amostra foi aprovada e sabendo dás alegações da recorrente o

pregoeiro então abriu prazo para manifestação de recurso e posterior recurso via sistema bll.

Todos os prazos são automáticos pelo sistema^íüè compras BLL e estão em

conformidade com a'Le 8.666/93. •

É 0 relatório.

II - DA ANÁLISE
'a!

ç

i

O presente edital estabelece que a amostra devéser apresentada até 7(sete)
:i f V

dias uteis após á conyocação- do pregoeiro, e junto delas dèíém.. vir os laudos dos tênis,

conforme item 2.4 e 2.5 do termo de referência em anexo ao edilal.--'

A empiesa MARQUES & CUNHA COMERCÍÁL LTDA não apresentou
contrarrazoes, restando ao pregoeiro apenas o recurso dá- empresa ESTAÇÃO DO

CONHECIMENTO COMÉRCIO DE CALÇADOS E CONFECÇÕES^LTDA-MÉ para analise.

O pregoeiro procurou a Secretaria Municipal défíducação para esclarecer os

fatos, e foi informado que as amostras foram postadas no correio com um dia de atraso ou seja

dia 13/12/2023, não bastando ainda a empresa não mandou os laudos junto, os encaminhando

posteriormehte via e-mc il, ocorre que as amostras chegaram dial8/12/2Õ23.

Por tantiD por mais que as amostras tenham sido eprovadas, ficou claro que a

empresa descumpriu totalmente o edital e nem se quer apresentòüíiSuas contrarrazões.
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111 - DA CONCLUSÃO:
■•1

Ante os fatosi em estrita conformidade com os princípios da legalidade, da

probidade administrativa e'’db princípios da isonomia, este departamento, DEFERE o pedido de
'N*i.

inabilitação, pois a empresa realmente descumpriu o edital.

Tendo em vista que a decisão do pregoeiro foi alterada, não há necessidade de

encaminhar éste a autoridade competente

O pregão deve voltar a fase de amostras com a convocação da próxima
colocada.

Publique-se ào sistema eletrônico e site oficial.

Assinado de forma digital

( por EDUARDO DUARTE
\SCHEIVARASKI:009663549

EDUARDO

DUARTE

SCHÈjVARASKlàlS
096|63'54958/

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Piên/PR, 18 de Janeiro de 2024,

Dadòs:-2024.01.18

13:28:22-03'00'
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Macedo & Gíntra

ADVOCACIA

ILUSTRlSSIMO(A) PR|ECOEIRO(A) E/OU PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE

LICITAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR . '

■V

V ;

• •

Pregão Eletrônico n® 083/2023

v‘

ESTAÇÃO DO CONHECIMENTO COMÉRCIO DE CALÇADOS E.CONFECÇÕES LTDA- ME. pessoa

jurídica inscrita no CljJPJ n“ 09.255.998/0001-40, sediada ho endereço: Estrada Vereador Júlio

Ferreira Filho, n® 1200, Caçaiguera. Campina Grande do SuI/PR.' CEP: 83.430-000, e. doravante

. denominada RECORRENTE, neste ato representado por seus procuradores infrassignatários, vem
respeitosámente, pelas razões de fato e de direito a seguir expostas, apresentar

'íj

RECURSO ADMINISTRATIVO - !Sif- i,if

;!íi', •1

• em face da decisão exarada pela Comissão de r Licitação, doravante denominada

Recorrida, que em 19!/12/2023. aprovou as amostras e laudos dos tênis escolares da empresa
CALIXTO MARQUES. ’

I - BREVE RESUMO FÁTIÇÒ

. A Prefeitura Municipal de Piên-PR publicou edital, de licitação na modalidade pregão
eletrônico, com a finalidade de registrar preços para aquisição de calçados escolares para os alunos
da Rede Pública Municipal de Ensino.

•i

Após a fase de lances foi convocada a empresa CALIXTO MARQUES, para apresentaras

amostras e laudos. O prazo limite era o dia 12/12/2023. conforme extrato do chat a seguir:

Rua visconde do Rio Branco, 1980 | conj. 202 [ Neva ! Cascavel \ PR
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Horário i(OÍ ‘
W

i 30/il/a02316:52:43^' PReGOaRO PARATARTICIPAWJE 032: entreger amostras até tílg 12/12.l

A empresa CAUXTO MARQUES apresentou
13/12/2023, ou seja, após o prazo fixado no Edital.

Para a surpresa ':da Recorrente, mesmo sendo apresentados fora do prazo editalício, a
comissão decidiu analisar (e aprovar) as amostras e laudos da referida empresa. E contra esse fato. se
registra o presente recurso.

amostras e laudos-apenas no diaas

II - DOS LAUDOS E AMOSTRAS ENTREGUES APÓS O PRAZO PREVISTO NO EDITAL
r" :

A empresa CALÍXTò MARQUES, foi Indevidamente classificada na presente licitação, pois
apresentou amostras e laudds':làboratoriais depois do prazo exigido no Edital.

Cabe ressaltar que neste certame, o item 2.4.3.2 era claro que a apresentação
intempestiva das amostras resdltaria.na desclassificação da empresa licitante:

2.4.3. A licitante vencedora qtíè não apresentar amostra ou apresentá-la em desconfbrmldade com as

especificações técnicas coíistaht^ no termo de referência terá sua proposta dea:lassificada.
1- A amostra apresentada pela licitante classificada em primeiro lugar e aprovada pela comissão não

será, em hipótese tilguma, considerada como início de entrega do produto ofertado, nem será
contabilizada na quantidade a. ser entregue.

frprop íiZ.

i:Qnvecádõslii:»lC^éffi!igg*gâssiflcac§o^ os?.l^@ntesi>fertp!^efite^encfòjígíBITitirf%Tg^Tdles
páigrãpfêseTitacãÔ^ê^^g^

Comprova-se, então, com facilidade, que ao apresentar as amostras e laudos fora do

prazo estabelecido no edital, o ato correto seria desclassificar a empresa CAUXTO MARQUES.

Isto pois, clararnente o Edital prevê apenas uma solução possível para amostras e laudos
que sejam apresentados do prazo previsto no edital: A desclassificação da .proposta e a
convocação da próxima cóiocàda. Mas a Recor/idá não o fez.

> •

menor”. É extremamente grave, poisRessalta-se que,-não é uma irregularidade
inequivocamente uma disposição expressa do edital está sendo ignorada.

É um erro grosseiro, que claramente demonstra que a referida empresa não possuí
expertise em entregar calcados escolares dentro dos prazos estabelecidos. Não é uma falha sanável.
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ADVOCACIA^

Pelo princípio administrativo do vínculo ao instrumerito convocatório, todos os licitantes

devem seguir e currprir rigorosamente as regras previstas''no edital, não restando assim

discricionariedade ao Pregoelro, a Comissão Avaliadora, ou quem quer que seja, em admitir ou não o

A aprovaçao das amostras e dos laudos ocorreu ao:àrr€pio dos mandamentos do Edital.

Ou seja. em se tratando de regras constantes de instrumento convocatório, deve haver vinculação a

elas. É o que.estabelecem os artigos 3®. 41 e 55. XI, da Lei no 8.666/1993, in verbis:

Art. 3® A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da
isonomia, a seleção da proposta mais yàntajosa para a administração e a
promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada
em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, do probidade
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgaménto objetivo
e dos que lhes são correlatos. ' ' '
(...)

Art. 41. A Administração não pode descurhprir as normas e condições do edital, ao

qual se acha estritamente vinculada.
U ■ .
Art, 55. São cláusulas necessárias em todo cohtrato os que estabeleçam:
U ■

XI - a vinculação ao edital de' licitação ou qo termo que a dispensou qu a inexigiu,
ao convite e à proposta do licitante vencedor:

No caso em tela, a empresa CALIXTO MARQUES claràmente não atendeu aos corhandos

do Edital, violando assim as regras insculpidas no instrumento cdrivocatório, fato este que deve gerar
a sua devida desclass ficação. / V'.

seu cumprimento.

I

A seguir constam precedentes jurisprudenclais que,corroboram com a argumentação

ante exposta:

EMENTA: ADMINISTRATIVO. UFSM. LICITAÇÃO. PRECÃO ELETRÔNICO. CONTRATO

ADMINISTRATIVO. OBjETO ENTREGUE EM, (?ESCONFORMIDADE COM O EDITAL.

INADIMPLEMENTO DA EMPRESA CONTRATADA. OBIETO ENTREGUE EM

DESCONFORMIDADE COM O EDITAL. RECEBIMENTO PROVISÓRIO. NÃO

PAGAMENTO - ATO LÍCITO DA UNIVERSIDÁDE CONTRATANTE.!. O fato de a autora
ter entregue equipamento diverso daquele, previsto no edital, desobedecendo

contrato administrativo, há causa para 'fá rescisão contratual por parte da
universidade ré.2. O objeto entregue pelo hcítante vencedor deve corresponder às

exigências ^diíalícias:caso nõo atendidd^a essos especiifcações. deverá ser

rejeitado, e devolvido à contratada, que''’'deverá substituí-lo dentro do prazo
estipulado no. contrato, independentemente ida aplicação das penalidades nele
previstas.3. O item 16.8 do Edital do Pregãq.Elèírônico N° 237/2012 (SRP), relata qüe:
16.8. O produto entregue fora das especifiToções ifcará sujeito à imediata
substituição pelo fornecedor, sem qualquer'ônus para a Universidade. (...) .6. O

aceite só foi dado pela Administração, pois a derhandante informou que o produto
atendia todas as especificações exigidas'‘pelà edital no morhento do Pregão
Eletrônico. (TRF4. AC 5009841-28.2014.404.7102; TERCEIRA TURMA. Relator

FERNANDO QUADROS DA SILVA, juntado ads autos em 29/01/2016)
. í'

• #«

U C..
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ADVOCACIA
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EMENTA: ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. ESPECIFICAÇÕES FORA DO EDITAL

PRINCÍPIO DA IGUALDADE. PREQUESTIONAMENTO. O princípio da vinculação an
SjjMréçtrinQQ Q próorio ato administrativo às reçras editalícias.ln casu. restou

QSmçnstrQdQ pçh P^rídO-técnica aue o equipamento entreçue não' atendia as

SSí^iflÇQÇÕÇS ÇÇntidas. no edital, ferindo o princípio do igualdade entre os
llcitQntSS, .Prequestionamènto quanto à legislação invocodo estabelecido pelas
razões;cle decidir. (TRF4. AC 50l3796-d.T2011.404.7000, QUARTA TURMA. Relatora

VIVIANJOSETE PANTALEÃO CAMINHA, juntado aos autos em 28/05/2014)

*0.

ACRAVO DE INSTRUMENTO. LICITAÇÃO. MANDADO DE SEGURANÇA.
UMlNÃk. lNABILITAÇÃO DE CONCORRENTE. ATESTADO DE QUALIFICAÇÃO
TÉCNICA QUE NÃO CUMPRE REQUISITO CONSTANTE EM EDITAL.
O aidconvocatório no item .71. letra 'K.' exige para comprovação da qualificação
técnièa^opêraciona! apresentação de atestado expedido por pessoa Jurídica de
direito :público ou privado, que comprove a execução de serviços compatíveis com
o licitado. Para tanto refere especificamente "que executou satisfatoriamente
contrafó com objeto cornpátível com o licitado". O atestado exibido pela
concorrente que apresentou o melhor preço, conforme referido na decisão
recorrida, é genérico, não trazendo qualquer informação relacionado com a obra

ou àcryíço compatível com a execução de projeto paisagístico. Evidente, portanto,
que a‘concorrente Alderino Zarichet & Cia. Ltda, não cumpriu o requisito do edital.
não pddendo ifaurar no competitório. .Í.7) Ò art. 41 da Lei n. 8.666/1993 determina

que g-Administração nâo pode descumprir as normas e condlcões do edital,

qual [sé acha estrítaniente vinculada. Desta forma, nâo podia a Corhissâo de
Licít-3câo ac.oJher outro documento senão o exigido no ato convocatório, o qual se
encontra vinculada estritamente. Signiifca dizer, que todos os critérios e todas as

exigências constantes no edital devem ser cumpridas pelosJicitantes. soh pena
de ihabilitaçõo. Correta, portanto, a decisão guerreada em determinar a suspensão
do Pregão Presenciai até o julgamento ifnal do mandado de segurança, haja vista a
relevante fundamentação do mandomus irnpetrádo pela agravada. Agravo
desprpyido. (Agravo de Instrumento. N° 70082685496, Vigésimo Primeira Câmara
Cível) tJRS. Relator: Marco Aurélio Heinz, julgado em: 27-11-2019)

ao

***

AGRjWQ de INSTRUMENTO. ADMINISTRATIVO. LICITACÃO. PRINCÍPIO DA

VINCULAÇÃO AO EDITAL ISONOMIA ENTRE OS LICITANTES. A observância dos

princípios que norteiam as licitações em geral, especificamente os da legalidade e
dtí_vÍÁci:loçâo 00 instrumento convocatório, é essencial para o resguardo do
inieresse público, o qual compreende não só os interesses especíifcos da
Administração Pública como também os de toda coletividade.
Nes^é''àspecto^j^adstrição às normas editaiícias restringe a própria atuação da
Adminisiracão, impondo a desclassifcacão de licitante que descumpre as
exigências previamente estabelecidas no ato normativo. A jurisprudência do ea.
Superior Tribunal de lustica é frme no sentido de que o princípio da vinculação ao
edital restringe o próprio ato administrativo às regras editaiícias, impondo a
desclassiifcação de empresa que déscumpríu as exigências previamente
estaBèfêcidas. Inexistindo irregularidade evidente na condução dd certame, não há
razõoipara suspendê-lo. sob pena de ingerência indevida do Judiciário na gestão
da ■ coisa pública. (...) (TRF-4 50456394520164040000

5045639-45.2016.4.04.0000. Relator: VIVIAN JOSETE PANTALEÃO CAMINHA, Data

de Julgamento: 15/03/201.7 QUARTA TURMA)

AC:

0'
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ADVÔCAC

ADMINISTRATIVO. PROCEDIMENTO Llà/fATÓRIO. PRECÃO. PRINCÍPIO DA

VINCULAÇÃO AO EDITAL REQUISITO}:DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA NÃO

CUMPRIDO. DOCUMENTAÇÃO APRESENTAQA DIFERENTE DA EXIGIDA. (...) 2. Q

Tribunal de oriaem entendeu de forma escóíTèiita pela ausência de cumprímenío.sla
requisito editalício^Sabe-se que o procedirf^rento licitatório é resguardado pelo,
princípio da vihculaçâo ao edital: esta exidência é expressa no art. 41 da Lei n.
8:666/93. Tal artigo veda à Administração b descumprimento das normas contidas

no edital. Sendo assim, se o edital prevê, conforme explicitado no acórdão
recorrido (fJ. 26A). 'a cópia autenticada \dd publicação no DOU do registro do
alimento emitido pela Anvisa,' este deve sefJò::documento apresentado pàra que o
concorrente supra o requisito relativo èí; qôalificação técnica. Seguindo tal
raciocínio, se a empresa apresenta outra dgcumentáçõo - protocolo de pedido de
renovação de registro - que não a requerida, não supre o exigência do edital. 3.
Aceitar docurhentacõo'para suprir determinado requisito, que não foi a solicitada
privileçiar um concorrente em detrimento :dé-outros, o que feriria o princípio.da
içualdàde entre os licitantes. 4. Recurso espèclól não provido: - grifei (STj. 2^ Turma,
REsp 20Ó9Ó1256046. Relator Min. Mauro Cárppbell Marques. DJE 08/10/2010)

j'

ADMINISTRATIVO. ACRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA.
LICITAÇÃO. PRINCÍPIO DA VINCULAÇAÕ-^AO EDITAL ISONOMIA ENTRE OS

LICITANTES. O princípio dà yinculaçãófy^o edital restringe o próprio ato
administrativo òs regras editàíícias, imppndç d inabilitaçõo da empresa que
descumpriu qs exigências estabelecidas nqíaio convocatório. O afastamento dos
requisitos estabelecidos no edital privileaia h agravante em detrimento dos demais

interessados no certame, ferindo o princípiÓ du isonomia dos concorrentes. (TRF4.
4^ Turma. A! n° 5011224-41.2013.404.0000. Rei. Des. Fed VIVIAN J05ETE PANTALEÃO
CAMINHA. POR UNANIMIDADE. Publicado eix! 19/09/2013)

'A.

MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTÍ^IVO. LICITAÇÃO. PRINCÍPIO DA

VINCULAÇÃO AO EDITAL ISONOMIA CENTRE CONCORRENTES. CRITÉRIOS

ADMINISTRATIVOS. DISCRICIONARÍEDAD$ - DESPROVIMENTO DO AGRAVO

RETIDO E DA APELAÇÃO. 1. O impetrantéfnão apresentou, na época própria, o
documento exigido pelo regra editalícibuiNõo há. por outro ládo, qualquer
demonstração de que a exigência seja deScóbida. O que restou demonstrado é que
ó impetrante, por desatenção, deixou de respeitar as regras do editai pretendendo
agora afastá-las sob o argumento de fonríalísmo extremo. 2. Por outro lado, o fato
da CEF ter. em outro eerfome, aceitadbc.o, referido documerítp. não traz a

consequência pretendida pela impetrantef(-ric' medida èm que descumprjdá.
efetivamente, a integralidade da exigênciò técnica ò comprovar a experiência, não
vinculando, portanto, a instituição licitant-^úb. A dispensa da exigência para o
impetrante, como requer, também irhplicàríà em auebrà à isonomia entre os

licitantes, razão pela qual resta afastado o^fumus boniiuris.'4. O Ministério Público

Federal bem ponderou (evento 17) que 'o pròçedimehto lidtátório está disciplinado
pela Lei n. 6.666/93. Segundo esse diplorngjegaí, a licitação possui diversas fases
que devem ser respeitadas e cumpridas figpròsamente: Nesse sentido, entende-se

que 0 edital contém as regras funda^ntais do procedimento Hcitatório.

regulamentando as exigências impostc^^oS .interessados e à Admirilstração.
estabelecendo as normas Drocédímentqis^qÚé serão adotadas. 5. Agravo retido e

apelação desprovidos. (TRF4, 3^ Turma, AC iif5033174-29.2011.404.7000, Rei. Des.

Federal CARLOS EDUARDO THOMPSON FÍÓkES LENZ. D.E. 26/01/2012)

***

v'l
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Pelo "^ihcípio da vinculaçõo ao instrumento convocatório, b Administração não
pode ^d^scumprír as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente
vinculadp (Lei n° 8.666/9X art. 3<’. 41 e 43. I). O edital é a lei da Hcitacõo. A despeito

P'‘Ocedimento ter suas rearas traçadas pela própria Administração, nân pndf>
esta ise ' furtar ao seu cumprimento, estando leaàlmente vinculada à nlf>nn

Qbservancia.do rearamento" (AC 199934000002288) - TRF-1.

A jurisprudêncià;%os mostra que a Recorrida, no curso da licitação, não pode se afastar
das regras por ela mesma estabelecidas no instrumento convocatório, para garantir segurança e
estabilidade às relações jurídicas decorrentes do certame licitatório, bem como para assegurar o
tratamento isonômico entre bsjlcitantes.

Em nome do jul^S^ento objetivo, a análise das amostras e dos laudos deveria levar

conta os ditames previstos nolÈ^ital, o que cíaramente. rião foi observado pela Recorrida.

Portanto, por toc^s as razões de fato e de direito expostas, resta demonstrado que
Pregoeiro/Autoridade competente, em obediência ao princípio da legalidade e da vIncUlação
instrumento convocatório, deyq desclassificar a proposta da empresa CALIXTO MARQUES.

É diante da manifesta ilegalidade e nulidade da aceitação das amostras e laudos da

empresa CALIXTO MARQUtS -e para garantir que haja tempo hábil para
apresentação dás amostras'áas empresas que ficaram classificadas em posições posteriores, não é
razoável qUe se aguarde muitÓ-tempo para a devida anulação/revog ação do ato administrativo.

Logo, por deve^yjde justiça é plenamente devida a anulação imediata do ato de

classificação da empresa CALIXto MARQUES, tendo em vista o dever da Recorrida de abster-se de

praticar atos que violam q princípio básico da vinculação ao Edital.

em

o

ao

a convocação e

III-DO PEDIDO

Diante do expo:jtÒ/'requer-se:

Çpm fundamento nq^ltem 2.4.3.2 do Edital, a anulação do ato administrativo de aprovação
das amostras e laudos apré^'éàtadas pela empresa CALIXTO MARQUES e a convocação da próxima
colocada para apresentar arríòsfras;

a)

Nesses termos, pede deferimento.

Carhpina Grande do Sul-PR, 08 de janeiro de 2Ó24.

■s—7

■í.’Ví

LUCCAS BERESA DE PAULA MACEDO

OAB/MS 25.782

OAB/PR 111.605

CELSO LUCINDC 10.^1 .
SÓCIO ADMINISTRABÓR
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